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 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, 
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Autoridade de Gestão do PRODER

Despacho n.º 10570/2009
Considerando as vantagens da desburocratização, designadamente 

através da redução dos circuitos de decisão, traduzidas numa maior 
celeridade e eficácia dos serviços, determino:

1 — Ao abrigo do disposto nos artigos 35.º a 40.º do Código do Pro-
cedimento Administrativo e do n.º 2 do artigo 9.º da Lei n.º 2/2004, de 
15 de Janeiro, com a redacção que lhe foi dada pela Lei n.º 51/2005, de 
30 de Agosto, delego, nas gestoras adjuntas da Autoridade de Gestão do 
Programa de Desenvolvimento Rural do continente, PRODER, enge-
nheira Margarida Maria Seita da Silva Teixeira e Dr.ª Maria Margarida 
Quintela Ribeiro Andrade, as seguintes competências:

1.1 — Sem faculdade de subdelegação:
a) Autorizar, dentro dos limites legais, a prestação de trabalho extra-

ordinário em dias de descanso e em feriados;
b) Autorizar a atribuição dos abonos e regalias a que os trabalhadores 

tenham direito, nos termos da lei;
c) Autorizar deslocações em serviço, qualquer que seja o meio de 

transporte, bem como o processamento dos correspondentes abonos ou 
despesas com a aquisição de bilhetes ou títulos de transporte e de ajudas 
de custo, antecipadas ou não;

d) Autorizar, caso a caso, mediante adequada fundamentação e no 
cumprimento das normas legais em vigor, a condução de viaturas ofi-
ciais, dentro do País, a trabalhadores não inseridos no posto de trabalho 
de motorista.

1.2 — Com a faculdade de subdelegação nos secretários técnicos, 
a competência para assinatura de toda a correspondência e expediente 
corrente relacionadas com as atribuições das respectivas unidades or-
gânicas, com excepção da que seja dirigida a membros do Governo, 
seus gabinetes, secretarias -gerais, direcções -gerais, institutos, serviços 
de auditoria e inspecção e câmaras municipais;

2 — Delego, sem faculdade de subdelegação, na gestora adjunta 
da Autoridade de Gestão do Programa de Desenvolvimento Rural do 
continente, PRODER, Dr.ª Maria Margarida Quintela Ribeiro Andrade, 
as seguintes competências:

a) Autorizar a abertura de procedimento e a realização de despesas 
com a aquisição de bens e serviços até ao limite de € 5000, com prévio 
cabimento orçamental;

b) Autorizar despesas por conta do fundo de maneio da Autoridade 
de Gestão até ao valor de € 500.

3 — Pelo presente despacho ratifico todos os actos praticados pelas 
mencionadas gestoras adjuntas, desde a data da minha nomeação, no 
âmbito dos poderes delegados.

18 de Março de 2009. — O Gestor do PRODER, Carlos Guerra.
201642959 

 MINISTÉRIO DAS OBRAS PÚBLICAS, 
TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES

Gabinete do Ministro

Despacho n.º 10571/2009
O Decreto Regulamentar n.º 62/2007, de 29 de Maio, define a estru-

tura, competência e funcionamento do Conselho Consultivo das Obras 
Públicas, Transportes e Comunicações (CCOPTC), que, na sequência 
do diploma orgânico do Ministério das Obras Públicas, Transportes e 
Comunicações, se assume como órgão consultivo deste Ministério.

Assim, atendendo à missão do CCOPTC, e com vista a operacionalizar 
e optimizar o seu funcionamento, cumpre proceder, desde já, à designa-
ção do respectivo secretário, membro responsável pela organização e 
coordenação das actividades entre as sessões plenárias daquele Conselho 
que, sendo licenciado, deve possuir as competências técnicas, a aptidão e 
experiência profissional adequadas ao exercício das respectivas funções, 
previstas no artigo 5.º do citado Decreto Regulamentar n.º 62/2007.

Assim, nos termos e ao abrigo do disposto na alínea b) do artigo 4.º do 
Decreto Regulamentar n.º 62/2007, de 29 de Maio, determino o seguinte:

1 — Nomeio como Secretário do Conselho Consultivo das Obras 
Públicas, Transportes e Comunicações o licenciado José Carlos Pinheiro 

Henriques, director do Gabinete de Planeamento, Estratégia e Relações 
Internacionais do Ministério das Obras Públicas, Transportes e Comu-
nicações, funções que continuará a desempenhar.

2 — O exercício da função de secretário do CCOPTC não implica 
qualquer remuneração adicional para o agora nomeado.

3 — O presente despacho produz efeitos na data da sua assinatura.
16 de Abril de 2009. — O Ministro das Obras Públicas, Transportes 

e Comunicações, Mário Lino Soares Correia.
201694134 

 Secretaria-Geral

Aviso n.º 8565/2009
Nos termos do disposto no artigo 95.º do Decreto -Lei n.º 100/99, de 

31 de Março, faz -se público que se encontra afixada nas instalações 
desta Secretaria -Geral, sita na Rua de São Mamede, ao Caldas, n.º 23, 
em Lisboa, a lista de antiguidade, com referência a 31 de Dezembro 
de 2008, relativa aos trabalhadores do mapa de pessoal deste Serviço.

Os interessados dispõem de 30 dias consecutivos, a contar da data da 
publicação do presente aviso, para exercerem o direito de reclamação 
consagrado no artigo 96.º do mesmo diploma.

26 de Março de 2009. — O Secretário -Geral, Santos Cardoso.
201694061 

 Inspecção-Geral das Obras Públicas, 
Transportes e Comunicações

Despacho (extracto) n.º 10572/2009
Determino a cessação, com efeitos a contar de 15 de Abril de 2009, a 

seu pedido, das funções de secretariado, da coordenadora técnica Maria 
José Ramos Louro Nobre da Piedade, para as quais havia sido nomeada 
pelo despacho n.º 1909/2008, de 3 de Janeiro, publicado no Diário da 
República, 2.ª Série, n.º 12, de 17 de Janeiro de 2008.

17 de Abril de 2009. — O Inspector -Geral, António Flores de An-
drade.

201694078 

 Despacho n.º 10573/2009
Através do meu Despacho n.º 02 (IG)/2009, de 13 de Janeiro, esta-

beleci, para além da eventual alteração do posicionamento remunera-
tório obrigatório de funcionários — ao abrigo do disposto no n.º 6 do 
artigo 47.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro — a possibilidade 
de os das carreiras de inspecção e de assistente técnico que tivessem 
obtido, nas avaliações de desempenho de 2004 a 2008, cinco menções 
consecutivas de “Bom” (ou “Desempenho Adequado”) também bene-
ficiarem de reposicionamento.

Considerando, porém, que o n.º 1 do artigo 48.º do mesmo diploma 
prevê a possibilidade de o dirigente máximo, ouvido o Conselho Coor-
denador de Avaliação, poder alterar para a posição remuneratória ime-
diatamente superior o posicionamento dos funcionários que obtiveram 
uma menção de “Desempenho Excelente” ou “Desempenho Relevante”;

Considerando o esforço e a dedicação ao serviço demonstrados pelos 
funcionários abaixo identificados, que, nesta Inspecção -Geral, obtive-
ram uma dessas menções, bem como a dinâmica que evidenciaram na 
prossecução dos objectivos que lhes cabiam, para além do importante 
contributo que deram para o desempenho global desta entidade, durante 
o ano de 2008;

Considerando que o Conselho Coordenador de Avaliação da IGOPTC 
emitiu, em 16.04.2009, parecer favorável à alteração do posicionamento 
remuneratório dos funcionários abaixo indicados, nos termos apresen-
tados em anexo;

Determino, ao abrigo da disposição legal acima referida, a alteração 
do posicionamento remuneratório, para a posição imediatamente supe-
rior àquela em que se encontram, com efeitos a 1 de Janeiro de 2009, 
dos seguintes funcionários que obtiveram a menção de “Desempenho 
Relevante” no ano de 2008:

Inspectora Superior — Carla Maria Ferreira Oliveira
Inspectora Superior — Maria Zita Pelicano de Sousa Diniz
Inspectora Principal — Ana Mafalda Guerra Vieira
Inspector Principal — Pedro Afonso Barradas de Noronha Pena-

guião
Inspectora Principal — Terezinha Isabel Franco Cabrita




